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Artigo 76.o

Conta do Tribunal de Contas

Depois de aprovada, a conta do Tribunal de Contas
é remetida, até 30 de Abril do ano seguinte àquele a
que respeita, à Assembleia da República, para informação,
e ao Governo, para efeitos da sua integração na Conta
Geral do Estado.

Artigo 77.o

Publicação

Depois de aprovada pela Assembleia da República,
a Conta Geral do Estado é publicada no Diário da Repú-
blica, nos termos a definir pelo Governo, que definirá
igualmente o regime de publicação das contas próprias
e dos elementos informativos, bem como a informação
susceptível de ser publicada apenas em suporte infor-
mático.

Artigo 78.o

Contas provisórias

1 — O Governo faz publicar, no Diário da República,
no prazo de 45 dias após o final de cada trimestre, contas
provisórias respeitantes aos trimestres decorridos.

2 — As contas a que se refere o número anterior con-
têm, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Mapas correspondentes aos mapas XXVI e XXVIII;
b) Resumos dos mapas XXVI e XXVIII;
c) Mapa correspondente ao mapa I;
d) Mapa apresentando a comparação, até ao nível

dos artigos da classificação económica, entre as
receitas do conjunto dos serviços integrados
liquidadas e cobradas no período em causa e
no período homólogo do ano anterior;

e) Mapas das despesas do subsector dos serviços
integrados, especificadas por título da classifi-
cação orgânica, indicando os respectivos mon-
tantes dos duodécimos, das autorizações de
pagamento e dos pagamentos;

f) Mapa do desenvolvimento das despesas do sub-
sector dos serviços integrados, especificadas por
capítulo da classificação orgânica, comparando
os montantes dos respectivos duodécimos com
os das correspondentes autorizações de paga-
mento expedidas no período em causa;

g) Mapas correspondentes aos mapas XXI e XXII.

TÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 79.o

Autonomia administrativa e financeira das universidades
e dos institutos politécnicos

O disposto na presente lei não prejudica a possibi-
lidade de as universidades e os institutos politécnicos,
bem como as suas unidades orgânicas, disporem de um
regime especial de autonomia administrativa e finan-
ceira, nos termos estabelecidos nas respectivas leis de
autonomia e legislação complementar.

Artigo 80.o

Legislação complementar

Até ao final do ano de 2001, o Governo deve aprovar
as normas complementares necessárias à boa execução
do disposto na presente lei.

Artigo 81.o

Norma revogatória

São revogadas a Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro,
e todas as normas, ainda que de carácter especial, que
contrariem o disposto na presente lei, sem prejuízo do
disposto no artigo 82.o

Artigo 82.o

Direito transitório

1 — Os processos de organização, elaboração, apre-
sentação, discussão, votação, alteração e execução da
fiscalização e responsabilidade orçamental relativos aos
Orçamentos do Estado e contas anteriores aos de 2002
continuam a reger-se pela legislação a que se refere
o artigo 81.o

2 — O disposto no número anterior é igualmente apli-
cável durante o período em que o Orçamento do Estado,
incluindo o da segurança social, respeitante ao ano eco-
nómico em curso vigore no ano de 2002, por a sua vigên-
cia ter sido prorrogada nos termos da legislação a que
se refere o artigo 81.o

3 — Não são de aplicação obrigatória à preparação,
elaboração e apresentação do Orçamento do Estado
para 2002 as disposições dos artigos 15.o a 17.o e 24.o,
bem como os capítulos II e IV do título III da presente lei.

Aprovada em 28 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 4 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Agosto de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Lei n.o 92/2001
de 20 de Agosto

Aprova o regime de requalificação pedagógica
do 1.o ciclo do ensino básico

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovado o Programa de Requalificação Pedagó-
gica do 1.o Ciclo do Ensino Básico.

Artigo 2.o

Objectivos do Programa

Este Programa prossegue os seguintes objectivos:

a) Valorizar as escolas do 1.o ciclo do ensino básico;
b) Atribuir aos professores novos meios de traba-

lho e de acção pedagógica;
c) Complementar a acção das autarquias locais

neste domínio.
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Artigo 3.o

Acções

Para a satisfação destes objectivos o Programa desen-
volverá as seguintes acções:

a) Pacote de material pedagógico;
b) Informatização;
c) Manuais escolares;
d) Centros de recursos.

Artigo 4.o

Informatização e comunicações

1 — Cada sala de aulas será equipada com um com-
putador multimédia, com ligação gratuita à Internet.

2 — Cada computador será acompanhado de um
pacote de software educativo a definir pelo Ministério
da Educação.

Artigo 5.o

Manuais escolares

Os manuais escolares e materiais didácticos são, de
modo gradual e concertado com os parceiros do sector,
fornecidos gratuitamente nos primeiros quatro anos de
escolaridade.

Artigo 6.o

Centros de recursos

A cada agrupamento de escolas será atribuído um
centro de recursos constituído pelos seguintes equi-
pamentos:

a) Fotocopiadora;
b) Retroprojector;
c) Equipamento informático completo, com com-

putador ligado à Internet, impressora e scanner
e respectiva linha telefónica.

Artigo 7.o

Regulamentação e recursos financeiros

Compete ao Governo regulamentar a presente lei no
prazo máximo de 120 dias após a sua entrada em vigor,
sendo-lhe igualmente cometida a responsabilidade
financeira para a sua plena execução.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro
do ano cível imediatamente posterior ao da sua aprovação.

Aprovada em 28 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 4 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Agosto de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Lei n.o 93/2001
de 20 de Agosto

Cria instrumentos para prevenir as alterações climáticas
e os seus efeitos

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Princípio geral

São reconhecidas como prioridades nacionais a luta
contra a intensificação do efeito de estufa e a prevenção
dos riscos associados às alterações climáticas.

Artigo 2.o

Instrumentos

1 — No âmbito da prioridade referida no artigo ante-
rior, compete ao Governo a elaboração do programa
nacional de combate às alterações climáticas, adiante
designado por programa.

2 — É criado o Observatório Nacional sobre as Alte-
rações Climáticas em Portugal (continental, Açores e
Madeira), adiante designado por Observatório.

Artigo 3.o

Programa

1 — O programa constitui um plano global de acção
no que diz respeito ao combate às alterações climáticas
e concentra o conjunto de medidas a adoptar com vista
à redução das emissões de gases que provocam efeito
de estufa; à minimização dos efeitos das alterações cli-
máticas; à educação, à informação e à sensibilização
das pessoas para o significado e a dimensão das alte-
rações climáticas, bem como o seu envolvimento activo
no sucesso das medidas de combate à mudança do clima.

2 — Do programa devem constar medidas a imple-
mentar, designadamente nos sectores da agricultura, da
energia, da floresta, da indústria, da pecuária, dos resí-
duos, terciário, dos transportes, dos usos domésticos e
do uso dos solos.

3 — Na elaboração do programa, o Governo deve
envolver o Observatório considerado no artigo seguinte,
que deverá integrar, designadamente, organizações de
ambiente, autarquias locais, representantes do sector
industrial, agrícola, das pescas, comunidade científica,
médicos de saúde pública, professores e estudantes.

4 — O programa deve ser elaborado no ano subse-
quente à entrada em vigor do presente diploma.

5 — Depois de elaborado, o programa deve ser sub-
metido à Assembleia da República para discussão e
apreciação e deve ser simultaneamente submetido a dis-
cussão pública por um período de 60 dias.

6 — A conclusão do programa deve ter em conta as
propostas e críticas apresentadas em sede de discussão
pública na Assembleia da República.

Artigo 4.o

Observatório

1 — O Observatório tem como funções a recolha, a
análise e a difusão de toda a informação, estudos e
pesquisas sobre os riscos associados às alterações
climáticas.


